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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO CONCEICAO CRAVEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO. ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, STJ. PLENA 
APLICABILIDADE. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 568, STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I- A Defesa pretende a redução da pena abaixo do mínimo legal, em razão da 
incidência da atenuante da confissão na segunda fase da dosimetria.

II- Entretanto, esta Corte Superior de Justiça, ao apreciar o Tema Repetitivo n. 
190, pacificou o entendimento segundo o qual a aplicação de circunstância 
atenuante não pode implicar redução da reprimenda para aquém da pena mínima 
legalmente prevista.

III - A Terceira Seção se debruçou novamente sobre o tema, por ocasião do 
julgamento dos Recursos Especiais nº. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 
2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu, por maioria, pela rejeição da proposta 
de cancelamento do referido enunciado sumular. Em que pese ainda não ter havido 
o trânsito em julgado dessa decisão, é certo que a Terceira Seção não determinou o 
sobrestamento dos processos pendentes no tocante à matéria, o que autoriza a 
conclusão do caso concreto para manter o entendimento de ser impossível a redução 
da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, ainda que pela 
confissão.

III- Neste agravo regimental, não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual deve ser mantida a 
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA44031524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 19/10/2024 19:13:38
Código de Controle do Documento: 22db1c16-42de-45be-97b8-fb5e8f518d74



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2163440 - PA (2024/0300525-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO CONCEICAO CRAVEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, 
STJ. PLENA APLICABILIDADE. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 568, STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I- A Defesa pretende a redução da pena abaixo do 
mínimo legal, em razão da incidência da atenuante da 
confissão na segunda fase da dosimetria.

II- Entretanto, esta Corte Superior de Justiça, ao 
apreciar o Tema Repetitivo n. 190, pacificou o entendimento 
segundo o qual a aplicação de circunstância atenuante não 
pode implicar redução da reprimenda para aquém da pena 
mínima legalmente prevista.

III - A Terceira Seção se debruçou novamente sobre o 
tema, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais nº. 
1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, oportunidade 
em que concluiu, por maioria, pela rejeição da proposta de 
cancelamento do referido enunciado sumular. Em que pese 
ainda não ter havido o trânsito em julgado dessa decisão, é 
certo que a Terceira Seção não determinou o sobrestamento 
dos processos pendentes no tocante à matéria, o que autoriza 
a conclusão do caso concreto para manter o entendimento de 
ser impossível a redução da pena abaixo do mínimo legal na 
segunda fase da dosimetria, ainda que pela confissão.

III- Neste agravo regimental, não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, razão pela qual deve ser mantida a decisão 
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agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO ROBERTO 

CONCEIÇÃO CRAVEIRO contra a decisão de fls. 259-261, que negou provimento ao 

recurso especial.

O agravante foi condenado à pena de 4 (quatro) anos de reclusão em regime 

aberto e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 157, 

caput, do Código Penal (fls. 149-155).

A Relatora, monocraticamente, negou provimento ao recurso da defesa em que 

requeria, em síntese, o redimensionamento da pena intermediária abaixo do mínimo legal, 

por incidência da atenuante da confissão (fls. 188-192) e, interposto o agravo regimental, 

o Tribunal de origem negou provimento por unanimidade (fls. 210-217).

Inconformada, a defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, para alegar violação ao art. 65, inciso III, 

"d", do Código Penal, ao argumento de que o acórdão recorrido afastou a aplicação da 

atenuante da confissão, de forma equivocada, com fulcro na Súmula n. 231, STJ, ante a 

possibilidade de superação do precedente (fls. 219-230).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 232-237), o recurso foi admitido e 

encaminhado para esta Corte de Justiça (fls. 238-242).

Nesta Corte,  o recurso especial foi desprovido (fls. 259-261).

No regimental (fls. 269-274), sustenta a Defesa que "embora o incidente de 

revisão/cancelamento do enunciado sumular tenha sido julgado por maioria, com voto 

divergente e vencedor do Ministro Messod, sequer houve trânsito em julgado do acórdão 

do referido incidente, sendo certo que referida decisão é passível de recurso, com grande 

plausibilidade de êxito" e que "não há dúvidas do dever do STJ de devolver a integridade 

de sua jurisprudência, nos termos do art. 926, do CPC, com revisitação do enunciado 

sumular 231, do STJ". Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese dos autos, conforme apontado pela decisão agravada, a

 controvérsia consiste em verificar a possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo 

legal, em razão da incidência da atenuante da confissão, ao argumento da ausência de 

caráter vinculatório da súmula n. 231, STJ e da necessidade de superação desse 

precedente, por afronta aos princípios da reserva legal, da segurança jurídica, boa-fé e 

proteção à confiança.

Entretanto, esta Corte Superior de Justiça, ao apreciar o Tema Repetitivo n. 

190, pacificou o entendimento segundo o qual a aplicação de circunstância atenuante não 

pode implicar redução da reprimenda para aquém da pena mínima legalmente prevista.

Veja-se:

"(...) 1. É firme o entendimento que a incidência de 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n.º 231 
desta Corte Superior. 2. O critério trifásico de individualização da 
pena, trazido pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado 
extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para 
a aplicação da sanção penal. 3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu 
arbitrium iudices dentro dos limites estabelecidos, observado o preceito 
contido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu 
poder discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o Código 
Penal não estabelece valores determinados para a aplicação de 
atenuantes e agravantes, o que permitiria a fixação da reprimenda 
corporal em qualquer patamar. 4. Recurso especial conhecido e 
provido para afastar a fixação da pena abaixo do mínimo legal. 
Acórdão sujeito ao que dispõe o art. 543-C do Código de Processo Civil 
e da Resolução STJ n.º 08, de 07 de agosto de 2008" (REsp n. 
1.117.073/PR, Terceira Seção, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 
29/6/2012).

 
Por oportuno, transcrevo o teor da Súmula n. 231, STJ, que dispõe que: "a 

incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 

mínimo legal".

Destaco que a Terceira Seção se debruçou novamente sobre o tema, por 
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ocasião do julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 

2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu, por maioria, pela rejeição da proposta de 

cancelamento do referido enunciado sumular.

Em que pese ainda não ter havido o trânsito em julgado dessa decisão, é certo 

que a Terceira Seção não determinou o sobrestamento dos processos pendentes no 

tocante à matéria, o que autoriza a conclusão do caso concreto para manter o 

entendimento de ser impossível a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda 

fase da dosimetria, ainda que pela confissão.

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0300525-0 REsp 2.163.440 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018635320108140006  00050142420168140006  18635320108140006  
50142420168140006

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO ROBERTO CONCEICAO CRAVEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO CONCEICAO CRAVEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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